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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Presidente da União Norte do Paraná de Ensino, mantenedora da Universidade do Paraná – UNOPAR, encaminha por meio do Ofício DP nº 034/2005, solicitação para que a Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Educação orientem os órgãos subordinados no sentido de tornar uniforme o entendimento de que a União Norte do Paraná de Ensino está credenciada para a oferta do ensino a distância, em especial para o Curso Normal Superior. Alegam que alunos matriculados no Curso Normal Superior, da Unidade/UNOPAR, em Mogi das Cruzes, manifestaram preocupação e dúvidas a respeito da validade do referido curso, para efeitos de estágios, concurso público e evolução funcional no Estado de São Paulo.

A Portaria MEC nº 3.496, de 13/12/2002, (fls.10)  credenciou a UNOPAR para a Educação a Distância que  passou a oferecer, no ano de 2003, o Curso Normal Superior.

Informa a instituição que a Portaria MEC de credenciamento  para a educação a distancia teve sustentação no Parecer CNE/CES nº 402/02 (fls. 11), de 04/12/2002, retificado pelo Parecer CNE/CES nº 073/2003 (fls. 16) de 07/04/2003.

Esclarece o Diretor Presidente da UNOPAR que, posteriormente, o Conselho Nacional de Educação, por sua Câmara de Ensino Superior, aprovou o Parecer CNE/CES 0301/2003 (fls.17), em 03.12.03, que, ao responder consulta sobre a pertinência de oferta pela UNOPAR, do Curso Normal Superior pelo Sistema Presencial Conectado, modalidade a distancia, foi taxativo ao concluir:

“Desde que credenciada a universidade para oferta de educação a distância, na forma do Art. 80 da LDB, a criação de cursos, a fixação do número de vagas e a abrangência de atuação, respeitam o preceito de autonomia universitária.(grifamos)”

Para implantação do Ensino a Distância, a UNOPAR informa que mantem parcerias em todo o território nacional, sendo de exigência contratual a disponibilidade de equipamentos e espaços físicos nas Unidades.

Da consulta formulada ao Coordenador Geral de Supervisão Indutora – SESu/MEC (Sr. Rubens de Oliveira Martins), cujo documento está anexado, foi extraído o seguinte:

“O Curso Normal Superior a distância da UNOPAR (chamado de ‘Presencial Conectado’) é um curso de graduação legalmente ofertado, sob inteira responsabilidade da UNOPAR, sendo que as parcerias estabelecidas pela instituição em outras unidades da federação não se configuram ‘curso fora de sede’, pois têm a função de servir como ‘pólos’ em que os alunos recebem as aulas por sinal de satélite, ministradas por docentes da UNOPAR, e com supervisão dos mesmos localmente e virtualmente”.

Esclarece, ainda, a instituição que na modalidade de educação a distância, as atividades pedagógicas são compostas por:

a. tele-aulas presenciais;

b. atividades de auto-estudo;
c. atividades tutoriais; e

d. atividades web, formando conjunto de atividades que compõem a carga horária do MEC, quando do credenciamento da UNOPAR.

O Processo foi encaminhado à CLN, onde foi analisado em seus aspectos legais e remetido à Câmara de Educação Superior para a emissão de Parecer sobre o pleito da Instituição.

1.2  APRECIAÇÃO

A Comissão de Legislação e Normas deste Conselho, através de análise e Parecer da Ilustre Conselheira Amarilis Simões Serra Sério, assim se manifestou:

‘A Constituição Federal em seu artigo 209 assim estabelece:

“Art. 209 – O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.” (grifo nosso).

A possibilidade de oferecimento de cursos superiores à distância (graduação e pós-graduação) surgiu com a edição da Lei nº 9394/96, em especial no Artigo 80 que reza:

“Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”.

“§ 1º. A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.”

“§ 2º. A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.”

“§ 3º. As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.”

“§ 4º. A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:”

“I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;”

“II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas”;

“III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.” (grifos nossos)

Os Decretos Federais nº 2.494/98 e nº 2.561/98, que regulamentavam o artigo 80 da LDB foram revogados pelo Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005. 

A expansão do ensino superior a distância é um dos aspectos da revolução educacional causada pelo desenvolvimento tecnológico das últimas décadas. 

Surge na Inglaterra, com a universidade aberta, como instituição pública que tinha como objetivo qualificar estudantes de origem operária que, precisando trabalhar, não tinham condições de se deslocarem às cidades onde ficavam as universidades.

O sistema a partir deste século sofisticou-se e foi implantado em vários países envolvendo renomadas instituições de ensino superior.

No Brasil surgiu na década de 70, na Universidade de Brasília, e só se expandiu a partir de 2001, quando o MEC permitiu que universidades oferecessem, a distância, até 20% das aulas de graduação e pós-graduação. Essa legislação foi aperfeiçoada a partir de 2004 para credenciar novos cursos e em 2005 é publicado o Decreto nº 5.622 que regulamenta o art. 80 da Lei 9.394/1996.

Atualmente universidades públicas e privadas oferecem esse sistema de ensino a distância, muitas com apoio de instituições internacionais.

Em São Paulo, a USP deverá iniciar, em 2006, curso de graduação não presencial: licenciatura em Ciências. Outras Universidades como a de Brasília, PUC do Rio Grande do Sul, Universidade do Estado de Santa Catarina, Escola Paulista de Medicina já têm bem delineados os seus cursos a distância.

Com experiência muito mais larga em educação a distância estão as entidades de cursos de extensão e técnicos, como Senac, Sesi e outros.

Educação a distância é caracterizada, para fins do Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, como modalidade educacional em que a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares e tempos diversos.

Essa modalidade de educação organiza-se segundo metodologia, gestão e avaliação peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de momentos presenciais para avaliações de estudantes; estágios obrigatórios, quando previstos; defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos; atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso.

Não há diferenciação entre as modalidades presenciais e a distância no que diz respeito à avaliação e às exigências de qualidade.
Os cursos a distância também se submetem às regras do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior.

A competência de legislar para autorizar a oferta da educação a distância no nível superior (pós-graduação e graduação) é reafirmada, no Decreto, como sendo da União.

Da análise dos autos verifica-se: 

A Portaria MEC nº 3496/2002 credencia, por três anos, a Universidade Norte do Paraná para educação a distância, com autorização do Curso Normal Superior com habilitações Licenciatura para Educação Infantil e Licenciatura para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

O Parecer CNE/CES nº 402/2002, no qual se fundamentou a Portaria, estabelecia 150 vagas anuais para cada habilitação e orientava para o fato de que esse número não poderia ser ampliado e nem a Universidade poderia ofertar cursos fora do estado do Paraná sem autorização prévia do MEC.

O Parecer CNE/CES nº 73/2003, por solicitação da Universidade retifica o Parecer 402/2002, excluindo a fixação do número de vagas.

O Parecer CNE/CES nº 301/2003, em razão de questionamento feito pelo CEE da Bahia sobre a oferta do Curso Normal da UNOPAR em outras unidades da Federação, conclui que “desde que credenciada a universidade para oferta de educação a distância, na forma do Artigo 80 da LDB, a criação de cursos, a fixação do número de vagas e a abrangência de atuação, respeitam o preceito da autonomia universitária.”

Estes dois últimos pareceres foram homologados por ato do Ministro da Educação publicado em DOU de 09/08/2004.

O Conselho Nacional de Educação, em razão da consulta da UNOPAR sobre a necessidade de novo credenciamento para oferecer a distância o curso de especialização em Gestão Escolar, do fato dos pareceres de nºs 73/2003, 301/2003 não terem sido homologados à época do questionamento dos Conselhos Estaduais de Educação dos Estados de Minas Gerais e da Bahia a respeito de oferta de cursos da modalidade a distância em seus territórios, resolveu constituir Comissão para avaliar o Curso Normal da UNOPAR. 

A Comissão constituída pelos professores: José Manoel Moran Costas da Universidade de São Paulo, Márcio Luiz Bunte da Universidade Federal de Minas Gerais e Marisa Gomes Brandão Kullok da Universidade Federal de Alagoas, em visitas locais, concluem, conforme destaques transcritos no Parecer CNE/CES nº 247/2004.

“A Comissão destaca a seriedade com que o Curso Normal Superior está sendo realizado, na produção de materiais, veiculação de tele-salas, no acompanhamento local nas tele-salas.”

“O corpo docente é qualificado, constituído de  mestres e doutores (60%) e especialistas (40%) não havendo docentes simplesmente graduados.”

A Comissão fez recomendações, especialmente em relação a parcerias e afirmou que, embora o projeto tenha qualidade e esteja sendo desenvolvido com seriedade, cabe ao MEC o acompanhamento do processo de expansão. 

Constata-se, portanto, que a Universidade Norte do Paraná -UNOPAR foi devidamente credenciada para ministrar o Curso Normal Superior, com as habilitações Licenciatura para Educação Infantil e Licenciatura para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, seguindo legislação anterior ao Decreto nº 5.622/2005, entendendo-se que o curso autorizado tem validade em todo território nacional.

Nos termos do art. 34 do Decreto 5.622/2005 caberá à UNOPAR, no prazo de trezentos e sessenta dias corridos de sua publicação, adequar-se às disposições desse ato normativo.

À vista do disposto no artigo 5º do Decreto acima citado não há que se conferir uma valoração diferenciada para diploma de educação à distância ou presencial. Eles têm, de forma geral e irrestrita, o mesmo valor.’

Cumpre, apenas para reforçar Pareceres anteriormente aprovados por este Colegiado, que os cursos de especialização em gestão educacional, nos termos da antiga Deliberação CEE 26/02 e da Deliberação CEE 53/05 só serão aprovados se apresentarem as atividades desenvolvidas de forma presencial e, apenas neste caso, têm validade no Estado de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO

Tendo em vista a documentação constante dos autos, a Universidade Norte do Paraná - UNOPAR foi devidamente credenciada para ministrar cursos a distância, através da Portaria MEC nº 3496/2002 e, neste contexto, seu Curso Normal Superior, com as Habilitações Licenciatura para Educação Infantil e Licenciatura para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, está autorizado pela instância competente e tem validade em todo o território nacional.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação, para ciência e providências cabíveis.

                                           São Paulo, 20 de abril de 2006.

                                           a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                                                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, Maria Teresinha Del Cistia e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de abril de 2006.

a) Cons. Fábio Romeu de Carvalho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                               com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de maio de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

“No exercício da Presidência, nos termos do

 Art. 11 da Deliberação CEE n° 17/1973”
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